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RPS - Regulamento da Previdência Social - alterações - aviso prévio indenizado - tributação








O Decreto nº 6.727, de 12/01/09, DOU de 13/01/09, revogou a alínea "f" do inciso V do § 9º do art. 214, o art. 291 e o inciso V do art. 292 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999. 





No primeiro artigo tratava sobre a “não integração do aviso prévio indenizado no salário-de-contribuição”, e os artigos seguintes sobre “circunstâncias atenuantes da penalidade”.





Em síntese, com a respectiva revogação, o aviso prévio indenizado saiu da lista das verbas que não integram no salário-de-contribuição, que estava previsto no RPS/99.





Uma breve retrospectiva:





Em 1997, a Lei 9.528/97 alterou o § 9º da Lei 8.212/91, excluindo o aviso prévio indenizado da lista das verbas que não integram o salário-de-contribuição. 





Em 2007, a Instrução Normativa nº 20/07 alterou art. 72 da Instrução Normativa nº 3/05, excluindo o aviso prévio indenizado, bem como a parcela do 13º salário, da lista das verbas que não integram o salário-de-contribuição. 





No entanto, durante esta trajetória em nada mudou na rotina de tributação, porque o Decreto 3.048/99 (Regulamento da Previdência Social) mantinha no seu § 9º do art. 214 a não incidência do INSS sobre o aviso prévio indenizado e respectiva parcela do 13º salário. 





E agora, com a respectiva revogação, tem-se o questionamento de que o “aviso prévio indenizado” sofrerá a incidência tributária do INSS. Por outro lado, a legislação não manda integrar no salário-de-contribuição. 





Entendemos que, o fato de haver a omissão legislativa não leva ao entendimento de que a respectiva verba passou a constituir verba sujeita à incidência da contribuição social. Ademais, o “aviso prévio indenizado” não tem natureza salarial, pois, não se trata de retribuição ao trabalho prestado, tampouco de compensação por tempo à disposição do empregador (art. 28 da Lei nº 8.212/91). Trata-se de uma indenização, prevista no art. 487 da CLT, pela ausência da comunicação prévia, pelo empregador, à data do desligamento, não oportunizando o empregado a busca de nova colocação no mercado.  





Portanto, não há que se falar em incidência tributária do INSS, já que o pagamento deste decorre da despedida imediata e não da retribuição do trabalho. 





 


Na íntegra:








O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e na Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007, 





Decreta:








Art. 1º - Ficam revogados a alínea "f" do inciso V do § 9º do art. 214, o art. 291 e o inciso V do art. 292 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999. 








Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 








Brasília, 12 de janeiro de 2009; 188º da Independência e 121º da República. 


LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA


Guido Mantega 
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